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Goordenadas geográficas de referência lDatum SIRGAS 20001:

Vértices Lâtitude Longitude Vértices Latitude Longitude
PI 03" 02' 59.662"5 60" 05'47.836- W PJ 01" 03'0,730"s ó0" 05'47,612- W
P2 03" 02'59,782*S 60" 05'47,3E1- W P.t 03'03'0,600"s 60' 05'48,097" W
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Fica etprcslrm.rtc proibido o traúporte do mrtarial, !Êm o Docum.rto de Origem Florcstrl - I,OF
O uso inegulâr desta I-ÀÚ iÍnplicá na sua üvâlidafão. bem como nÀs sânçies previslas na legislâção;
Este Documeíto n?lo contém emendâs ou râsuras;
EsÍe Documento deve permânccêr no local da exploração p8ra efeito dc Iiscalizaçào (teníe e veÍso)
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lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

lnteressado: Daniel Aiub Atem Neto
Endereço p/correspondênõi- Ãúênr-tiã Jõsã
Condomínio Alphaville Manaus 2, Lote 021, Qd
Manaus-AM.

F-
usto Loureiro,

Ponta Negra, CEP:

CNPJ/CPF: 677 .321.86249 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 98131-8080 E-mail:

ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do Projeto no SINAFLOR : Autorização de Supressão Vegetal - ASV

Área a ser suprimida: 0,05 ha

Registro No IPAAM: - Compensaçâo Ambiental: NA

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal) 15,7337 st de lenha

Finalidade: Autorizar a supressão da vegetaçáo para construÉo residencial em uma área
de 0,05 ha (conforme registro SINAFLOR no 21 319823)

Potencial Poluidor/Degradador: NA Validade: 01 Ano

Responsável Técnico pela Elaboração/Execução do lF: José FerreÍra França

Proprietário do lmóVel: Daniel Aiub Atem Neto
CPF/CNPJ : 67 7 .321 .86249 CAR: Não qe aplica

Área do lmóvel: 0,05 ha
Localização: Avenida José Augusto Loureiro, Lote 02í, Qd. F-2, Condomínio Residencial
Alphaville Mahaus 2, Baino: Ponta Negra - Manaus, AM.
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Processo no: 008451/2025-09

Recibo SINAFLOR: 21 3í 9823

Porte: Pequeno

Anotação de Responsabilidade Técnica-ART: No 4M20250517137 - Chave: a46za

gâbinete@ipeam.am. gov.br
Fone'.(g2) 2123-6721 I 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030.- Manaus/AM



RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONÁ,NTES DE VALIDADE DESTA LTCENÇA: LAU.SV N." 072/2025

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eléhônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das PrefeituÍas e Câmams Municipais, conforme
àÍt.24, da, Lei n.3 .7 85. de 24 de j ulho de 20 I 2;

2. A solicitação da renoúção da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num pram mÍnimo de I á0
dias, antes do vencimento, conforme aÍ.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modificação introduzida no pÍojeto aÉs a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a locatização, atividade e finalidaôe constante na mesm4 devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença qumdo houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual
e Municipal:

6. A presente Autorização de Supres!âo Vegetal - ASV esrá sendo concedida com base nas informações
constantes no processo no 0084512025{9, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR;

7. Manter integral as Areas de heservaçâo Permanente-APP, conforme estabelecido a Lei n' 12.651112 e
t2.727t20t2l'

8. Quando da necessidade de interveDção em APP, ojnteressado deverá solicitár a devida Autorizaçãoi
9. Protêger o solo ê os cunos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustÍveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);
10. Fica proibida a intemrpção dos cursos d'águ4 quando da construção das vias de acesso para transposição

na área;
ll. Proteger.a fâuna conforme estabelecido nas kis n. 5.197167;
12. Nâo é permitida a realização de queimada na área objeto desta autorização;
I 3 . Para as modalidades Autorização de Supressão Vegetat-ASV e Corte de Árvore Isolada{Al, o tansporte

e a comercialização de produtos e subprodutos florestais oriundos destâ LAU-SV somente serão
autorizados mediante a emissão da Autorização de Uso de Matéria-Prima Florestal-AUMPF junto ao
STNAFLOR;

14. Em caso de solicitação de renovação (supressão de vegetação nâo realizada) da LAU-SV, apresentar
relatório de exploração fldrestal, conforme Termo de RefeÉncia IPAAM;

15. Em caso de soticitação de nova LAU-SV (pam a supressão de vegetaçâo executada .parcialmente),
apresentar relatório de exploração florestal, conforme Termo de Referência IPAAM;

16. Apresentr relatório de execução fmal da supressão da vegetação, conforme Termo de Referência
IPAAM;

17. Fica proibida a comercialização do material lenhoso oriundo do corte das espécies prótegidas na forma
da Lei;

18. O corte da Andiroba (Carapa guianensis, Carapa paraense) e Copaíba (Copaifera u-apezifoli4 Copaifera
reticulata e Copaifera multijuga) fica condicionado ao cumprimento da corgpqnsação ambiental, nos
termos do art. 27 da Lei 12.651D017;

19. Não são passlveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira(Berthotletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme o Decreto Federal n' 5.975/0ó;

20. Em caso de doaçâo dos produtos florestais autorizados nesta LAU-SV, é obrigatório o uso do sistema
DOF.

21. Confirmado indlcios de comercializâçâo inegular de crédito no sistema DOF, será procedido a Suspemão
e/ou Cancelamenlo da LAU-SV e da respectiva AUTEX;

22. Quando houver supressâo de espécies, protegidas, apresentaÍ o relatório de execuçâo do projeto da
Compensação Ambiental no prazo de 90 (noventa) dias, contendo registro fotográÍico do plantio e
coordenadas geográficas da área do plantio;

23. Quando houver supressâo de espécies protegtdas, apresentar, por um pêríodo igual a 05 (cinco) anos,
relaÍórios aruais do monitoramento do plantio referênte à comp€nsação ambiental, coúendo registro
fotográfico e coordenadas geográficas da áÍea do plantio.


